
 

 

 

 

LICITAÇÃO LRE ELETRÔNICA N° XXX/202X-EMAP  

ANEXO XVII 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA 
MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA E 
[RAZÃO SOCIAL] PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 
BÁSICO, PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE 
OBRAS CIVIS, CONTEMPLANDO: REQUALIFICAÇÃO 
E CONSTRUÇÃO DOS PRÉDIOS DE APOIO 
OPERACIONAL E PORTARIAS; INFRAESTRUTURA E 
INTERVENÇÃO VIÁRIA (INCLUSIVE DRENAGEM 
PLUVIAL); FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE ACESSO E 
ENERGIA SOLAR, ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA 
POLIGONAL; COMISSIONAMENTO E TESTES 
OPERACIONAIS PARA IMPLANTAÇÃO DO NOVO 
FLUXO VIÁRIO; PORTO DO ITAQUI EM SÃO LUÍS – 
MA. 

 
CONTRATANTE: A EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTUÁRIA, empresa pública, com capital social totalmente subscrito e integralizado pelo 
Estado do Maranhão, personalidade jurídica de direito privado, autonomia administrativa, 
técnica, patrimonial e financeira, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 
03.650.060/0001-48, criada pela Lei Estadual nº 7.225, de 31 de agosto de 1998, vinculada à 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Energia - SEINC, com sede no Porto do Itaqui, 
s/n, Itaqui, São Luís, Maranhão, daqui por diante denominada EMAP, representada por [seu/sua] 
[cargo/função], [o/a Sr/a. Nome Completo], portador da Cédula de Identidade nº [Número] 
[Órgão Expedidor], inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [Número], e por [seu/sua] 
[cargo/função], [o/a Sr/a. Nome Completo], portadora da Cédula de Identidade nº [Número] 
[Órgão Expedidor], inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° [Número] e, de outro lado; 
 
CONTRATADO: [o/a] [Razão Social], inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o 
nº [Número], estabelecido no(a) [Endereço Completo], [Cidade] (UF), CEP [Número], 
representado por [seu/sua] [cargo/função], [o/a Sr/a. Nome Completo], portador da Cédula de 
Identidade nº [Número] [Órgão Expedidor], inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
[Número], na forma da representação legal que lhe é outorgada por meio de [procuração/contrato 
social/estatuto social]; 
 
Os CONTRATANTES, em consonância com a Lei nº 13.303/2016 e com o Regulamento de 
Licitações e Contratos da Empresa Maranhense de Administração Portuária, e tendo em vista o 
constante do processo administrativo nº 3407/2021 têm entre si justo e avençado o presente 
contrato, decorrente do(a) licitação LRE eletrônico nº [Número]/[Ano], mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de Empresa Especializada para Elaboração 
de Projeto Básico, Projeto Executivo e Execução de Obras Civis, contemplando: Requalificação 
e Construção dos Prédios de Apoio Operacional e Portarias; Infraestrutura e Intervenção Viária 
(Inclusive Drenagem pluvial); Fornecimento e Instalação de equipamentos de controle de Acesso 
e Energia Solar, Esgotamento Sanitário da Poligonal; Comissionamento e Testes operacionais 
para implantação do Novo Fluxo Viário; Porto do Itaqui em São Luís – MA. 
1.2 Este termo de contrato vincula-se ao instrumento convocatório da LRE eletrônico nº 
XXXX/202X e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pelo Contratado é o de contratação 
integrada, conforme 42, VI da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da EMAP. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
3.1 A execução dos serviços terá o prazo de até 31 (trinta e um) meses, conforme cronograma 
físico preliminar constante do Anexo VIII do edital, contados da data do recebimento da ordem 
de serviço (O. S.) emitida pela Contratante, autorizando o início das atividades. 
3.2 Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá ao Contratado apresentar 
comunicação escrita informando o fato à Fiscalização da Contratante, a qual competirá a 
verificação dos serviços executados, consoante critérios e especificações previstos no Caderno 
de Encargos, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório. 
3.2.1 Além do previsto neste instrumento, tanto o recebimento provisório quanto o definitivo 
obedecem o disposto no item 20 do Termo de Referência. 
3.3 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio da 
Fiscalização, acompanhada dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 
que se fizerem necessários. 
3.3.1 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 
3.3.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
3.4 Para fins de recebimento definitivo pela Contratante, será elaborado relatório circunstanciado 
pela Fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 
3.5 O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90 dias 
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório ou por comunicação escrita, por 
empregado ou por comissão designada pela Presidência da EMAP, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
3.5.1 Deverão ser analisados os relatórios e toda documentação apresentada pela Fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, deverão ser 
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indicadas as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando-se ao Contratado, por escrito, as 
respectivas correções. 
3.5.2 Após a emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, será comunicado ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou a Fatura com o valor 
exato dimensionado pela Fiscalização com base na medição realizada e ratificada. 
3.5.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o item 3.5 não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no prazo de 
esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa do Contratado. 
3.5.4 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o Contratado, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei nº 10.406/2002). 
3.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos 
ou substituídos no prazo fixado pela Fiscalização do contrato, às custas do Contratado, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
4.1 O valor total da contratação é R$ [Número] (Numeral Por Extenso).  
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 
5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
5.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, mediante expressa e 
fundamentada manifestação da Contratada, aplicando-se, para tanto, o “Índice Nacional de 
Preços da Construção Civil - INCC”, conforme disposto na INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 01 
- DG/DNIT, ou por outro índice que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. A periodicidade anual nos contratos de 
que trata o item antecedente desta Cláusula será contada a partir da data limite para apresentação 
da proposta a que essa se referir. 
5.3 O reajuste será aplicado pelo índice setorial pertinente, com base no valor do índice do 1º 
mês de cada período subsequente de 12 (doze) meses, independentemente de variação para maior 
ou para menor. 
5.4 É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de 
periodicidade inferior a um ano. 
5.5 Quando houver, o Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor 
contratado, como condição para a repactuação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1 O pagamento terá frequência mensal conforme Boletim de Medição. Será realizado no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, contados após o recebimento da Nota Fiscal acompanhada de toda 
a documentação necessária, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
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6.1.1 A nota fiscal só poderá ser emitida após análise e aprovação do Boletim de Medição pela 
Fiscalização, e autorização da Presidência da EMAP. 
6.1.2 O pagamento se dará por meio do Banco [Descrever], Agência [Número] e Conta 
[Número]. 
6.1.3 Cumpre ao Contratado comunicar, por escrito, à Contratante a instituição bancária e os 
números da agência, da conta e da operação na hipótese de modificação dos dados constantes na 
cláusula anterior. 
6.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto”, pelo empregado 
competente, na nota fiscal apresentada. 
6.3 A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Empresa Maranhense de Administração 
Portuária – EMAP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 03.650.060/0001-
48, situada na Avenida dos Portugueses, s/n, Porto do Itaqui, São Luís, Maranhão, CEP 65.085-
370. 
6.3.1 O contratado deverá solicitar, formalmente, o pagamento à contratante, apresentando o 
respectivo pedido, devidamente instruído, ao Protocolo da Empresa Maranhense de 
Administração Portuária. 
6.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.6 Antes de cada pagamento ao Contratado, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
6.6.1 O pagamento também estará condicionado à inexistência de pendências do Contratado no 
Cadastro Estadual de Inadimplentes do Estado do Maranhão – CEI, nos termos da Lei Estadual 
nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 
6.7 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério exclusivo da Contratante. 
6.8 Persistindo a irregularidade, a Fiscalização comunicará o fato à Gerência Jurídica da 
Contratante, a fim de que, assegurados ao Contratado a ampla defesa e o contraditório, sejam 
adotadas as medidas jurídicas cabíveis. 
6.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.9.1 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
6.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1 É vedado todo e qualquer ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.  
7.2 Nos termos do § 8° do artigo 81° da Lei nº 13.303/2016, é vedada a celebração de aditivos 
decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade 
da contratada, exceto nos seguintes casos: 
a) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual; 
b) em função do tipo de contratação não será permitido acréscimo ou supressões assumindo a 
CONTRATADA o ônus pelo seu projeto. 
7.3 A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 
com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 
para menos, conforme o caso. 
7.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 
de pagamento nele previstas, bem como a disponibilidade financeira suplementar até o limite do 
seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples 
apostila, dispensada a celebração de aditamento. 
7.8 Em função do tipo de contratação não será permitido acréscimo ou supressões assumindo a 
CONTRATADA o ônus pelo seu projeto. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 São obrigações da Contratante, além daquelas previstas no Termo de Referência, Item 19: 
8.1.1 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
os temo do Edital, Termo de Referência, as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.1.2 exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.1.3 notificar o Contratado, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 F

la
vi

a 
A

le
xs

an
dr

a 
N

ol
et

o 
de

 M
ira

nd
a 

C
ar

va
lh

o 
 U

.O
. G

E
C

O
C

, C
ar

go
 G

er
en

te
 C

om
pr

as
 e

 C
on

tr
at

os
 e

m
 2

3/
02

/2
2 

as
 1

5:
35

 c
om

 n
º:

 0
87

8-
00

02
-3

61
8 

e 
C

R
C

 2
3G

Y
K

30
6



 

 

 

 

8.1.5 pagar ao Contratado o valor resultante da efetiva prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 
8.1.6 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do contratado, 
quando couber, consoante previsão da legislação;  
8.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
8.1.8 realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após o seu recebimento; 
8.1.9 cientificar a Gerência Jurídica para a adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.10 Comunicar as irregularidades as autoridades competentes; 
8.1.11 Permitir o acesso dos empregados da Contratada às instalações da área primária ou em 
outra área necessária para a realização dos serviços, conforme definido no Termo de Referência, 
desde que atendidas todas as determinações da medicina e segurança do trabalho; 
8.1.12 Fornecer água e energia elétrica à Contratada, quando necessário para execução dos 
serviços; 
8.1.13 Analisar e aprovar as etapas dos serviços prestados; 
8.1.14 Atestar, por meio de recibo ou simples atesto a entrega do serviço. 
8.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.3 Exigir o fiel cumprimento dos  deveres e obrigações da empresa Contratada. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 São obrigações do contratado, além daquelas previstas no Item 18 do Termo de Referência, 
no Edital, neste Contrato e demais anexos; 
9.1.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, Anteprojeto e 
Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e Executivo e em sua 
proposta; 
9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamentos de 
Proteção Coletiva – EPC, quando for o caso; 
9.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão a EMAP para a execução do serviço; 
9.8 Não serão aceitos quaisquer serviços que apresentem vícios que possam comprometer a 
adequada execução do objeto; 
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9.9 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 
9.10 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição de empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço; 
9.11 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
9.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo ao Contratado relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
9.13 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.17 Garantir preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 
9.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
9.19 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
9.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.21 Substituir, quando solicitado pela Fiscalização, qualquer membro da equipe técnica da 
Contratada, desde que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. Da decisão cabe recurso 
no prazo de 3 (três) dias; 
9.22 É condição para início do contrato a indicação do representante da Contratada, com registro 
em conselho de Classe local, devidamente em dia. Será necessário que o preposto esteja no local 
da execução dos serviços; 
9.23 Atender todas as condições e prazos previstas no Termo de Referência e demais anexos; 
9.24 Seguir os procedimentos do SGE – Sistema de Gestão da Qualidade da EMAP e do Porto 
do Itaqui; 
9.25 Quando for o caso, apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT – 
Registro de Responsabilidade Técnica, contendo os seguintes serviços: execução dos serviços 
objeto desta contratação (execução de obra); Elaboração de Data Book, incluso os projetos As 

built; 
9.25.1 O Data Book compreenderá os seguintes itens: Projetos Executivos, Relatório técnicos 
das instalações elétricas, As built, Notas Fiscais de equipamentos, Planos de manutenção, 
Atualização do Memorial Descritivo; 
9.26 Destinar, para local ambientalmente adequado, os resíduos gerados pela Contratada; 
9.27 Fornecer toda documentação referente ao empreendimento, além de prestar as informações 
necessárias nos casos omissos ou duvidosos; 
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9.28 Prestar à Contratante, os esclarecimentos necessários para a boa execução do contrato, 
relatando toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do serviço; 
9.29 Entregar os documentos produzidos, como detalhado nos Projetos Básico e Executivo, em 
meio físico e digital, no protocolo da Contratante; 
9.30 Manter em seu quadro de empregados, durante toda a execução do contrato, egressos do 
sistema prisional nas proporções previstas no Termo de Referência e Lei Estadual nº 
10.182/2014; 
9.31 Não utilizar e/ou divulgar a terceiros, por si e por seus técnicos e/ou prepostos, o escopo do 
trabalho contratado, as informações que venham a obter; 
9.32 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pela Fiscalização, 
bem como pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 
9.33 Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrente de 
culpa ou dolo em razão da execução dos serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a Fiscalização pela Contratante; 
9.34 Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta; 
9.35 É vedado ao contratado caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação 
financeira; 
9.36 O Contratado declara conhecer e compromete-se a observar e a fazer os respectivos 
empregados e dirigentes respeitarem o Código de Conduta (disponível em: 
http://www.emap.ma.gov.br/_files/arquivos/codigo-de-conduta-emap.pdf), a Política de 
Transações com Partes Relacionadas (disponível em: 
http://www.emap.ma.gov.br/_files/arquivos/Politica-de-Transacoes-com-Partes-
Relacionadas.pdf), o Guia de Clientes e Fornecedores (disponível em: 
http://www.emap.ma.gov.br/_files/arquivos/Guia_de_Clientes_e_Fornecedores_EMAP.pdf), a 
Política de Integridade (disponível em: 
http://www.emap.ma.gov.br/_files/arquivos/POLITICA_DE_INTEGRIDADE.pdf), a Política 
de Segurança da Informação, suas políticas técnicas e procedimentos (disponível em: 
http://www.emap.ma.gov.br/emap/gestao/seguranca-da-informacao/) e as Regras de Ouro do 
Trânsito (disponível em: http://www.emap.ma.gov.br/emap/gestao/seguranca-do-trabalho), 
todos documentos da Empresa Maranhense de Administração Portuária; 
9.37 Apresentar Certificado de matrícula da obra de construção civil – CEI, obtido no Instituto 
Nacional do Seguro Social, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início de suas atividades; 
9.38 Seguir integralmente o plano de comissionamento, emitindo os respectivos relatórios. 
Deverá ser garantido o atendimento às especificações do projeto detalhado quanto ao uso dos 
materiais, ensaios, dimensões/tolerâncias indicadas nos desenhos, qualidade da fabricação nas 
suas diversas etapas; 
9.39 Toda documentação de controle deverá ser incorporada à pasta de documentação final (Data 

Book) a ser entregue para a Fiscalização da EMAP. Este relatório deverá ser estruturado de forma 
didática, indicando claramente todos os pontos verificados e resultados alcançados informando, 
principalmente, as correções efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 Conforme Art. 83 da Lei 13.303/2016, a inexecução total ou parcial do Contrato, ou o 
descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato, sujeitará a 
Contratada, garantida a prévia defesa, e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
penalidades de: 
10.1.1 Advertências; 
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10.1.2 Multas; 
10.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a 
EMAP. 
10.2  Quanto ao item 10.1.1) a “advertência” poderá ser aplicada por faltas leves, assim 
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 
No caso de três advertências pelo mesmo motivo, esta se converterá em multa conforme o grau 
da ocorrência. A Contratada será advertida por meio de Termo de Notificação emitido pela 
Fiscalização da EMAP. 

10.3  Quanto ao item 10.1.2) Multa compensatória incidente por dia ou por ocorrência, até o limite 
de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da comunicação oficial, segundo graduação informada 
na Tabela a seguir: 

 
Pontos de responsabilidade da Contratada Grau Multa Prazos 

Manter, durante a vigência do Contrato as mesmas condições que 
propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, em 
especial a equipe técnica, indicada para fins de capacitação técnico-
profissional, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Fiscalização da EMAP. 

1 0,01% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Não disponibilizar durante a vigência do Contrato equipe técnica, 
responsável pela elaboração dos projetos e documentos, em 
container/escritório na poligonal do Porto do Itaqui em São Luís – MA. 

1 0,01% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Elaborar e apresentar, conforme constante no Cronograma, o PROJETO 
BÁSICO, COM DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA para avaliação da 
FISCALIZAÇÃO da EMAP, o qual deverá abordar, de forma clara, completa 
e integral as especificações descritas neste Termo e/ou nas Reuniões de 
Entendimento de Escopo. 

3 0,05% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Elaborar e apresentar, conforme constante no Cronograma, o PROJETO 
EXECUTIVO, COM DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA para avaliação da 
FISCALIZAÇÃO da EMAP, o qual deverá abordar, de forma clara, completa 
e integral as especificações descritas neste Termo e/ou nas Reuniões de 
Entendimento de Escopo. 

3 0,05% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, os materiais e os 
serviços, dentro do prazo estabelecido pela Fiscalização. 

1 0,01% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Facilitar o pleno exercício das funções da Fiscalização. O não 
atendimento das solicitações feitas pela Fiscalização será considerado 
motivo para aplicação das sanções contratuais.  

1 0,01% Por ocorrência. 

Após a emissão da Ordem de Serviço, no prazo máximo de 07 (sete) dias 
úteis, providenciar a ART ou RRT, no CREA ou no CAU, respectivamente, 
dos profissionais responsáveis pelos serviços que serão executados, 
entregando uma via de cada anotação à Fiscalização e outra aos 
profissionais mobilizados. Estes comprovantes são indispensáveis para o 
início dos serviços por parte dos profissionais mobilizados. 

1 0,01% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Entregar os documentos de Saúde e Segurança, Meio Ambiente e do 
planejamento dos serviços até a data limite informada pela Fiscalização. 

1 0,01% Por dia de atraso, a 
contar da 
comunicação oficial. 

Impedir ou prejudicar o fluxo viário do Porto do Itaqui. 3 0,05% Por dia de atraso, a 
contar da notificação 
oficial 
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Cumprir o cronograma de execução da obra. 3 0,05% Por dia de atraso, a 
contar da notificação 
oficial 

Cumprir as normas de Saúde, Segurança do Trabalho e Meio Ambiente  3 0,05% Por dia de atraso, a 
contar da notificação 
oficial 

Pontos de Responsabilidade da Contratada 

 

10.4  Para os casos em que as infrações precedem a emissão da Ordem de Serviço, a multa será 
calculada sobre o valor da primeira etapa da Planilha de Serviços, ou seja, sobre o grupo de 
Serviços Iniciais, conforme os percentuais atribuídos a cada grau de infração descritos na tabela 
anterior.  

10.5  A aplicação da multa moratória, após regular processo administrativo, não impede que a 
EMAP rescinda o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis, descritas nos itens 10.1.1 e 
10.1.2. 

10.6 Após a aplicação de 03 (três) advertências com a mesma motivação, a Fiscalização deverá 
abrir processo para a aplicação de Multa. 

10.7 Quanto ao item 10.3) A “Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a EMAP” pelo prazo de até 02 (dois) anos serão motivos suficientes para 
aplicação desta penalidade: 

10.7.1 Abandono do contrato por um período superior a 30 dias;   

10.7.2 Falsificação de qualquer documentação de comprovação de condições de habilitação 
identificada em qualquer fase do contrato. 

10.8 A Contratada que for sancionada conforme o item 10.3) será declarada como inidônea 
para licitar ou contratar com a EMAP e permanecerá nesta condição enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a EMAP, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e/ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.  

10.9 As multas poderão ser aplicadas cumulativamente, caso um mesmo evento se enquadre 
em mais de uma das hipóteses citadas nos subitens acima listados. 

10.10 A aplicação de qualquer uma das penalidades previstas realizar-se-á por meio de 
processo administrativo em que se assegurará o contraditório e a ampla defesa, por parte da 
Contratada. 

10.11 A EMAP, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta da 
Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à EMAP, observando o 
princípio da proporcionalidade.    

10.12 As multas devidas e/ou os prejuízos causados à EMAP serão descontadas da Garantia 
de Execução do Contrato e em caso de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

10.13 Após aplicação da penalidade, a Contratada terá o prazo máximo de até 10 dias para 
apresentação do recurso administrativo protocolado junto a EMAP. 

10.14 Em caso de acolhimento das justificativas apresentadas pela Contratada, o valor retido 
correspondente à multa calculada, será devolvido à Contratada, não se aplicando atualização 
financeira de qualquer natureza. 
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10.15 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da 
EMAP e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 8.959/2009. 

10.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

10.17 A Contratante informará os dados relativos às sanções por ela aplicadas aos contratados, 
nos termos definidos nos arts. 37 e 83 da Lei nº 13.303/2016, de forma a manter atualizado o 
cadastro de empresas inidôneas de que trata o art. 23 da Lei no 12.846/2013. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 Constituem motivos, entre outros, para a rescisão contratual: 
11.1.1 o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
11.1.2 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
11.1.3 a lentidão do seu cumprimento, levando a Empresa Maranhense de Administração 
Portuária a comprovar a impossibilidade do fornecimento nos prazos estipulados; 
11.1.4 o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
11.1.5 a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Empresa 
Maranhense de Administração Portuária; 
11.1.6 a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não 
admitidas no edital ou neste contrato; 
11.1.7 o desatendimento das determinações regulares da Empresa Maranhense de Administração 
Portuária decorrentes do acompanhamento e fiscalização do contrato; 
11.1.8 a decretação de falência ou a instauração da insolvência civil; 
11.1.9 a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
11.1.10 a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 
11.1.11 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao Contratado 
o direito à prévia e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
E DO SEGURO RISCO DE ENGENHARIA E DA RESPONABLIDADE CIVIL DO 
PROFISSIONAL. 
12.1 O Contratado prestará garantia, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, 
no percentual de 10% do valor global contratado, devendo ser renovada a cada prorrogação, em 
uma das modalidades a seguir, não sendo concedido, em nenhuma hipótese, prazo para 
apresentação da garantia após esse prazo: 
12.1.1 caução em dinheiro; 
12.1.2 seguro-garantia; 
12.1.3 fiança bancária. 
12.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
12.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
12.2.2 multas aplicadas ao Contratado;  
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12.2.3 prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou de dolo durante a 
execução do contrato;  
12.2.4 obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pelo Contratado. 
12.3 Se a opção de garantia for a caução em dinheiro, o Contratado deverá solicitar informações 
à EMAP referentes ao nome da instituição financeira, aos números da conta corrente e da agência 
bancária, e ao código identificador, para efeito de depósito do crédito, sendo que o valor 
caucionado será restituído considerando-se os critérios vigentes de remuneração da poupança 
aplicados à época da devolução. 
12.4 Se a opção recair em seguro-garantia, deverá ser feita a entrega da apólice em original, 
acompanhada de comprovante de pagamento do respectivo prêmio, devendo ainda conter 
expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de 
irrevogabilidade e deverá ser válida por pelo menos 90 (noventa) dias consecutivos após o prazo 
de validade deste contrato. A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados no parágrafo primeiro da cláusula décima deste Contrato. 
12.5 Se a opção recair em fiança bancária, deverá ser feita a entrega da Carta de Fiança, em 
original, assinada pelo(s) representante(s) legal(is) do emitente devidamente comprovado, 
devendo conter expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, 
inalienabilidade e de irrevogabilidade e deverá ser válida por pelo menos 90 (noventa) dias 
consecutivos após o prazo de validade do contrato. 
12.6 Caso ocorra a prorrogação do Contrato, a Contratado fica obrigada a apresentar, no ato da 
assinatura do Termo Aditivo ou em até 10 (dez) dias úteis dessa data, a critério da EMAP, a 
renovação da caução prestada quando a mesma tiver sido feita nas modalidades de seguro 
garantia ou fiança bancária. 
12.7 A Contratante poderá descontar do valor da garantia toda e qualquer importância que lhe 
for devida, a qualquer título, pelo Contratado, inclusive multas. 
12.8 Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser reintegrada 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, sob pena de ser 
descontada na fatura seguinte. 
12.9 A garantia será restituída após o cumprimento das obrigações contratuais, devidamente 
atestado pela Fiscalização e/ou Comissão da EMAP designada para esse fim. 
12.10 A Contratada deverá apresentar, em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do Contrato 
e antes da emissão da ordem de serviço, a apólice de Seguro Risco de Engenharia e 
Responsabilidade Civil Profissional nos termos do subitem 16 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 O objeto deste Contrato será fiscalizado pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXX da EMAP, matriculado sob o nº XXXX, daqui por diante denominada 
simplesmente "Fiscalização", independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento 
e/ou acompanhamento dos serviços, que venham a ser determinados pela EMAP, a seu exclusivo 
juízo, podendo ser substituído pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXX da EMAP, matriculado sob o nº XXXX, em seu impedimento. 
13.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato devem 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
13.3 A atuação e/ou eventual omissão da fiscal do contrato durante a execução do serviço não 
poderão ser invocadas para eximir a empresa Contratado da responsabilidade da plena execução 
deste contrato. 
13.4 As reuniões realizadas entre a empresa Contratado e a EMAP serão documentadas por atas 
elaboradas pela fiscal do contrato e conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 
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assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões, datas das ações e responsáveis pelas 
providências a serem tomadas. 
13.5 A Fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da 
Contratante, de seus empregados, prepostos ou contratados. 
13.6 Todas as ordens de fornecimento, instruções, reclamações e, em geral, quaisquer 
entendimentos entre a Fiscalização e o Contratado serão formalizadas por escrito, nas ocasiões 
devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou 
declarações verbais. 
13.7 A fiscalização, entre outras responsabilidades estabelecidas em norma legal e/ou 
regulamentar, deverá: 
13.7.1 transmitir ao Contratado as determinações que julgar necessárias à boa execução 
contratual; 
13.7.2 recusar produtos e/ou bens entregues em desconformidade com este Contrato e requerer a 
substituição deles; 
13.7.3 acusar a falta de atendimento às solicitações da Contratante por parte do Contratado, bem 
como o atendimento inadequado, incompleto e/ou retardatário, notificando-a para que proceda à 
imediata regularização, sob pena de serem aplicadas as sanções e penalidades previstas neste 
instrumento e na lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FONTE DE RECURSOS 
14.1 As despesas decorrentes dos serviços, objeto desta contratação, correrão por conta da 
Disponibilidade Financeira e Orçamentária no Orçamento Geral da EMAP, natureza de despesa 
44.90.51- Obras e Instalações, exercícios financeiros – 2022/2023/2024/2025, fonte 227 – 
recursos de empresas estatais – CAPEX: Projeto e Construção Berço 98. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 É facultativa a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 
estabelecidos no Edital, no Termo de Referência e na proposta do Contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MATRIZ DE RISCOS 
16.1 Os riscos e responsabilidades das partes, bem como o ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação, estão definidos no item “8. Matriz de Risco” do Termo de 
Referência e no Anexo II deste Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
17.1 Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as Partes declaram conhecer e 
concordar integralmente com o estabelecido na Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive por seus 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de contratação e de execução do objeto contratual. Sendo assim, na execução do presente 
Contrato, é vedado à Empresa Maranhense de Administração Portuária e ao Contratado e/ou a 
empregado, preposto e/ou gestor seu: 
17.1.1 ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, ou a 
quem quer que seja; 
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17.1.2 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013; 
17.1.3 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;  
17.1.4 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
17.1.5 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; 
17.1.6 dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos 
de fiscalização do sistema financeiro nacional; e/ou, 
17.1.7 de qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 
(conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis 
ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente 
Contrato. 
17.2 Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos deveres estipulados nesta 
cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa Parte tome as medidas corretivas 
necessárias em um prazo razoável. 
17.3 Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas necessárias, ou se essas medidas 
não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que, quando as evidências da violação 
surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas anticorrupção, capazes de detectar o 
ato de corrupção e promover uma cultura de integridade na organização. 
17.4 Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a seu critério, 
independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata rescisão deste 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE  
18.1. Para os fins desta Cláusula, aplicam-se as disposições constantes da Lei Ordinária nº 
11.463, de 04 de maio de 2021, que estabelece a exigência de programa de integridade às 
empresas que celebrarem contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada 
com a Empresa Maranhense de Administração Portuária-EMAP, nos limites anuais previstos na 
referida lei. 
18.2. O Programa de Integridade exigido por essa Lei consiste no conjunto de mecanismos e 
procedimentos de integridade, controle e auditoria realizado no âmbito das empresas privadas, 
objetivando genericamente prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos 
ilícitos praticados contra a administração pública do Estado do Maranhão, bem como: 
I - proteger a administração pública estadual dos atos lesivos que resultem em prejuízos materiais 
ou financeiros causados por irregularidades, desvios de ética e de conduta e fraudes contratuais; 
II - garantir a execução dos contratos e demais instrumentos em conformidade com a lei e 
regulamentos pertinentes a cada atividade contratada; 
III - reduzir os riscos inerentes aos contratos e demais instrumentos, provendo maior segurança 
e transparência; 
IV - obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais em sua 
consecução. 
18.3. No ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá comprovar a existência de Programa 
de Integridade, que será avaliado de acordo com os parâmetros constantes no art. 5º da Lei 
Ordinária nº 11.463, de 04 de maio de 2021, devendo apresentar relatório de perfil e relatório de 
conformidade do Programa, conforme art. 6º da referida lei. 
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18.4. Na hipótese de inexistência de Programa de Integridade implantado no âmbito da empresa, 
a Contratada deverá implantar o Programa no prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir 
da data de celebração do contrato. 
18.5. Os custos e despesas com a implantação e manutenção do Programa de Integridade ficam 
a cargo da Contratada, não cabendo à Empresa Maranhense de Administração Portuária-EMAP 
o seu ressarcimento 
18.6. O Programa de Integridade que seja meramente formal e que se mostre absolutamente 
ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846, de 
2013, não é considerado para fins de cumprimento desta Cláusula. 
18.7. Pelo descumprimento das exigências referidas na Lei Ordinária nº 11.463, de 04 de maio 
de 2021, a Empresa Maranhense de Administração Portuária-EMAP poderá aplicar à Contratada 
multa equivalente a 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, limitado a 
10% do valor atualizado do contrato. 
18.7.1 A aplicação da penalidades pelo descumprimento das exigências de implantação do 
Programa de Integridade previstas na Lei Ordinária nº 11.463, de 04 de maio de 2021, realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto na referida Lei. 
18.7.2 O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Cláusula, mediante atestado do órgão 
ou entidade pública quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar a 
aplicação da multa. 
18.7.3 O não cumprimento da obrigação de pagamento da multa no prazo estabelecido implica: 
a - inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada; 
b - sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério da EMAP; 
c - impedimento de contratar com a Empresa Maranhense de Administração Portuária-EMAP, 
até a efetiva comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do 
pagamento da multa aplicada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
19.1 O prazo de vigência deste contrato é de 37 (trinta e sete) meses, com início na data de sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa oficial. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
21.1 O presente contrato regula-se por suas cláusulas, pela Lei nº 13.303/2016, pelo Regulamento 
de Licitações e Contratos, pelo Código de Conduta, pela Política de Integridade, pelo Guia de 
Clientes e Fornecedores, pela Política de Transação com Partes Relacionadas, todos documentos 
produzidos pela Empresa Maranhense de Administração Portuária, publicados no site 
institucional (www.emap.ma.gov.br), seção Transparência, subseção Compliance, e por outras 
leis, quando couber. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
22.1 Integram o presente contrato, com força de cláusula contratual, gerando direitos e 
obrigações, o Edital e respectivos anexos, a proposta do Contratado e a(s) ordem(ns) de serviço 
e/ou de suspensão. 
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22.1.1 Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definir a sua extensão e intenção, e, dessa forma, reger a execução 
adequada do objeto contratual. 
22.1.2 No caso de dúvida e/ou divergência entre os documentos integrantes do contrato, 
prevalecerão as condições constantes no edital de licitação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
23.1 Para os fins desta Cláusula, aplicam-se as definições constantes da Lei n.º 13.709, de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados) e as diretrizes da Política de Privacidade de Dados da EMAP, 
disponível em: https://www.portodoitaqui.ma.gov.br/transparencia/politica-de-privacidade-de-
dados.  
23.2 Declaração de Adequação e Conformidade. A Contratada declara que cumpre 
integralmente a legislação de proteção de dados, incluindo, mas não se limitando à Lei n.º 
13.709/2018 (LGPD) e, caso ainda não esteja em conformidade, deverá implementar medidas de 
segurança de acordo com as diretrizes mínimas de segurança da informação e proteção de dados 
pessoais adotados pela Contratante, com base na lei em referência, protegendo os dados pessoais 
contra divulgação ou acesso não autorizados, bem como incidentes, acidentais ou provocados, 
que possam provocar a perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, incluindo a implantação de medidas administrativas, técnicas e 
organizacionais apropriadas à categoria de dados pessoais, cujo tratamento seja realizado como 
resultado deste contrato. 
23.2.1 Para dar cumprimento às medidas descritas no item 23.2 a contratada deverá apresentar à 
fiscalização no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, os procedimentos 
internos referentes a entrada, ao tratamento e à saída dos dados pessoais a que tiver acesso em 
razão desta contratação, obrigando-se a apresentar atualização à EMAP sempre que promover 
modificações. 
23.2.2 A não apresentação das medidas no prazo previsto na Cláusula 23.2.1 importará na 
aplicação de penalidades ao Contratado, nos termos da Clausula que trata das sanções. 
23.3 Em atenção às diretrizes da Política de Privacidade de Dados da EMAP, a Contratada 
reconhece que para a Contratante cumprir com suas obrigações legais e contratuais efetuará 
efetuará o tratamento de dados pessoais dos seus sócios e representantes legais, bem como de 
seus colaboradores, prestadores de serviços e/ou terceiros contratados para fins exclusivos de 
execução do objeto deste contrato e para a realização de procedimentos internos de registro, 
cadastro e demais trâmites internos de verificação de conformidade legal e pagamento decorrente 
de sua execução. Em qualquer dessas hipóteses, a Contratada declara que: 
a) Possui todos os direitos, consentimentos e salvaguardas exigidas pela LGPD para 
compartilhar, transferir, divulgar, e autorizar o tratamento de dados pessoais de seus sócios, 
representantes, colaboradores, prestadores de serviços e terceiros contratados à Contratante, de 
modo a permitir e possibilitar que esta realize o tratamento de dados pessoais para o cumprimento 
de suas obrigações contratuais e legais; 
b) Informará aos seus sócios, representantes, colaboradores, prestadores de serviços e terceiros 
contratados sobre o tratamento de dados pessoais necessários ao cumprimento deste contrato e 
se comprometerá em realizar treinamentos, apresentando em até 10 dias após a assinatura deste 
instrumento, Declaração de Treinamento em LGPD e de Conhecimento da Política de 
Privacidade de Dados da EMAP (https://www.portodoitaqui.ma.gov.br/transparencia/politica-
de-privacidade-de-dados); 
d) Garantirá que os dados pessoais a serem tratados pela Contratante estejam corretos e 
atualizados; 
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e) Caso haja tratamento de dados pessoais sensíveis, estes serão objeto de comunicação prévia, 
expressa e destacada entre as partes, de modo a ajustar a ciência e autorização mútua para o 
tratamento; 
f) Notificará, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a Contratante, sobre o protesto, pedido 
de acesso ou requisição feita por qualquer pessoa e/ou autoridade governamental, aos dados 
pessoais que tenha acesso em razão do presente contrato; 
g) Notificará a Contratante sobre qualquer incidente de segurança de dados pessoais em até 24h 
(vinte e quatro horas), contados do momento em que tomou conhecimento, por qualquer meio, 
do referido incidente. 
23.4 Em decorrência das obrigações deste contrato e seus anexos, a Contratada poderá realizar o 
tratamento de dados pessoais disponibilizados pela Contratante. Neste caso, a Contratada declara 
que: 
a) Realizará o tratamento de dados pessoais estritamente de acordo com as instruções da 
Contratante, se for o caso; 
b) Irá alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar e/ou realizar a portabilidade para terceiros 
de dados pessoais mediante solicitação da Contratante; 
c) Contribuirá com a Contratante, a partir de solicitação desta, no cumprimento de obrigações 
que decorram de solicitações ou reivindicações feitas à EMAP por pessoa e/ou autoridade 
governamental, sobre dados pessoais cujo tratamento seja realizado pela Contratada; 
d) Cooperará na realização de avaliação de impacto na proteção de dados e consulta relacionadas 
a autoridade governamental, para garantir o tratamento de dados pessoais; 
e) Eliminará, de ofício, os dados pessoais que excedam a finalidade prevista no contrato ou cujo 
tratamento tenha se encerrado, avaliando a necessidade e adequação de sua retenção 
periodicamente; 
f) Excluirá definitivamente de suas bases de dados os dados pessoais retidos em razão da 
execução do presente contrato e por outras avenças, por solicitação da Contratante a qualquer 
tempo, salvo nas hipóteses legalmente previstas ou por ordem judicial. 
23.5 Em razão deste contrato, a Contratante poderá realizar o tratamento dos seguintes dados 
pessoais: 
a) Dados pessoais de sócios e dos representantes legais da Contratada, a seguir listados: nome 
completo, RG, CPF, cargo ocupado na Contratada, e-mail, telefone; 
23.5.1 Os procedimentos de tratamentos realizados com os dados acima listados serão os 
seguintes; coleta, armazenamento e utilização para processamento de atividades internas e 
obrigações legais da EMAP e terão por base legal o art. 7º, II e V da LGPD, bem como a Lei n.º 
13.303, de 2016 (Lei das Estatais). 
23.5.2 O compartilhamento de dados pessoais decorrentes da execução deste contrato, inclusive 
em razão de requisição ou solicitação de autoridade governamental, serão comunicados à 
Contratada e, quando necessário, solicitado o consentimento, ressalvadas as hipóteses legais 
autorizadoras ou determinação judicial.  
23.5.3 Nos termos do Art. 86 da Lei n.º 13.303/2016, e, portanto, tendo por base legal o Art. 7º, 
II da Lei n.º 13.709/2018, os dados pessoais advindos da execução deste contrato poderão ser 
compartilhados, a qualquer tempo, com os seguintes órgãos de controle: Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão, Tribunal de Contas da União, órgãos do Ministério Público, por meio de 
requisição, e órgãos do Poder Judiciário, por meio de decisão judicial. 
23.5.4 Por força da Lei de Acesso à Informação – LAI, este contrato e seus anexos poderão ser 
compartilhados com terceiros. Nestas situações, será obedecida a regra de confidencialidade de 
dados pessoais constantes da referida lei, conforme os art. 31 e seguintes. 
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23.6 A contratada deverá se abster de subcontratar ou delegar o tratamento de dados pessoais 
decorrente do presente contrato, sem o consentimento prévio, expresso e por escrito da 
Contratante. Caso seja autorizada, a Contratada deverá responsabilizar-se pelas ações e omissões 
do subcontratado ou delegatário, impondo as obrigações contratuais aqui previstas e fazendo 
valer as diretrizes e normas emitidas pela Contratante na condição de controladora. 
23.6.1 Em eventual incidente de dados pessoais ou violação de direito da Contratante ou de 
terceiros que tenha sido dado causa pela subcontratada ou delegatária, a Contratada assume 
integralmente a responsabilidade pela reparação dos danos perante terceiros e, inclusive, perante 
a Contratante.  
23.7 No caso de término contratual, expiração de prazo sem renovação e/ou rescisão de contrato, 
a Contratada se compromete a, por solicitação da Contratante, independente de motivo 
específico: cessar o tratamento de dados pessoais, inclusive qualquer uso destes; devolver à 
Contratante todos os dados pessoais e cópias de documentos referentes a estes ou, por opção da 
Contratante, destruir os documentos físicos e excluir da base dedados, caso eletrônicos, os dados 
pessoais que estejam sob sua guarda, certificando a realização do procedimento de destruição por 
escrito. 
23.7.1 Após o término do contrato, caso a Contratada tenha acesso às bases de dados que 
contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio esta e seus prepostos 
deverão resguardar o mais absoluto sigilo de tais informações pelo prazo de até 10 anos contados 
do seu encerramento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
24.1 Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016, 
no Regulamento de Licitações e Contratos e no Código de Conduta da Empresa Maranhense de 
Administração Portuária, na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas 
e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 
25.1 As partes contratantes elegem o foro de São Luís, Maranhão, como único competente para 
dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e Contratadas, assinam as partes, depois de lido e achado conforme, o 
presente contrato em três vias de igual teor, para a sua validade e eficácia jurídicas. 
 

São Luís, DD de MMMMM de AAAA. 
 

____________________________ 

Presidente da EMAP 

 ____________________________ 

Diretoria da EMAP 

___________________________ 
Representante Legal da CONTRATADA 

 
 Testemunhas:     

  

 CPF: 

 RG: 

    

 CPF: 

 RG: 
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